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Carta circular n° 13

ViVER. A POBRRZA £M FRA T£RNIDADE
Urna reflexao sobre o VI Conselho Plenario da Ordern

Roma, 31 de maio de 1998

Prot.00481/98

A todos os frades da Ordem
e às nossas irmas Clarissas Capuchinhas

Estimados irmiios e irmiis,

"Jesus Cristo, sendo rico se fez pobre por vos
para vos enriquecer com a sua pobreza" (cf. 2Cor 8,9).

1.1 Este belissimo texto de Sao Paulo tem urna logica especial. Ficamos ricos «por
meio da sua pobreza» - e nao por meio da sua riqueza! Esta é a logica divina da
Encarnaçao. Francisco fez seu este texto no sexto capituio da Regra: «Nem de-
vem envergonhar-se porque por nos o Senhor se fez pobre neste mundo». A
inspiraçao da pobreza evangélica deriva do proprio Jesus.

2.1 O VI Conselho Plenario da Ordem tera como assunto as dimens5es fraternas e
comunitarias da pobreza evangélica. Estas reflexoes sobre o tema do VI CPO
pretendem encorajar um dialogo ampIo e rico, dentro da Ordem para que o
Conselho Plenario possa trazer abundantes bençaos sobre um tema tao centraI
para o nosso carisma franciscano.

PRIME IRA PARTE

Pobreza comunitaria: a visao de Francisco

«A Altissima pobreza»: uma visiio maravilhosa, o fruto da contemplaçiio de
Francisco sobre a pobreza e humildade de Jesus.

Carta Circular nO 13 Viver a pobreza em fratemidade 6° VPO - 1

2.1 A contemplaçao do nascimento, vida e morte de Jesus revelou para Francisco a
pobreza e humildade de Deus. Ele ficava admirado como no mistério da Encar-
naçao a Palavra de Deus se fez carne no seio da Virgem Maria «e do seio dela
recebeu a verdadeira carne da nossa humanidade e fragilidade» (Carta aos fi-
éis, 4). Francisco continua afirmando que Jesus nao so escolheu a pobreza so-
mente no momento do nascimento, mas também durante toda a sua vida: «E,...........................................................................................................................................................................................................................................
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"sendo rico" (2Cor 8,9) acima de loda medida, preferiu escolher, com sua
bem-aventurada Mile, a vida de pobreza» (Carta aos fiéis 5). Este ponto foi
ainda melhor descrito na Regra nao bulada: «O Senhor nosso Jesus Cristo, ...,
foi pobre e hospede, e viveu de esmolas, ele e a beata Virgem e seus discipu-
los» (Rnb 9,4). Francisco ve na cruz de Jesus o cumprimento de urna vida de
total abnegaçao na pobreza e na humildade: «E a vontade de seu Pai foi esta,
que o seu Filho bendito e glorioso, que ele nos doou e nasceu para nos, ofere-
cesse a si mesmo, mediante o proprio sangue, como sacrificio e vitima sobre o
altar da cruz» (Carta aos fiéis, 11). Francisco encontra a mesma pobreza e
humildade de Jesus no mistério da Eucaristia: «6 humildade sublime! o subli-
midade humilde, que o Senhor do universo, Deus e Filho de Deus, assim se
humilhou em escondendo-se, para a nossa salvaçilo, sob a ararencia de pilo!»
(Carta a toda a Ordem, 27). A Regra reassume assim o seguimento franciscano
de Cristo: «Observemos a pobreza, a humildade e o santo evangelho de nosso
Senhor Jesus Cristo» (Rb 12, 4 ).

2.2 Desta contemplaçao sobre a humildade de Jesus desabrocha a maravilhosa visao
que Francisco descreve como «a sublimidade da altissima pobreza» (Rb 6, 4)
«Portanto, nada de vos retenhais para vas mesmos, para que totalmente vos
receba quem totalmente se vos da! ». (Carta a toda a Ordem, 29). Esta conclu-
san é fundamentada sobre urna triplice convicçao que constitui a atitude fun-
damental da sua pobreza (Cf. Thaddée Matura, OFM, Francisco, um outro
rosto. A mensagem dos seus escritos, 144):

2.2.1 Todo o bem vem de Deus e a E/e deve ser restituido: «Atribuamos ao Senhor
Deus altissimo todos os bens; reconheçamos que todos os bens lhe pertencem:
demo-lhe graças por tudo, pois d'Ele procedem todos os bens» (Rnb 17,17).
Nas Admoestaç5es isto é afirmado ainda mais insistentemente: «Bem-
aventurado o servo que entrega todos os seus bens ao Senhcr seu Deus; por-
tanto quem para si retém alguma coisa "esconde o dinheiro do seu amo" (Mt
25, 18)>>(Adm. 19, 1-2).

2.2.2 Podemos nos apropriar corretamente somente do nosso pqcado: «E somos
jìrmemente convictos de que nilo pertencem a nos senilo nossos vicios e peca-
dos» (Rnb 17,8).

2.2.3 Devemos carregar com a/egria os sofrimentos da vida como participaçiio da
cruz de nosso SenhorJesus Cristo: «... nisto podemos nos gloriar, nas nossas
enfermidades e em carregar aos ombros cada dia a cruz de nosso Senhor
Jesus Cristo» (Adm. 5, 8 e Adm. 6).

Uma fraternidade materia/mente pobre: uma economia divinamente inspirada

3.1 A «compaixilo pelo Crucifixo» deu vida à visao de frei Francisco sobre a
«sublimidade da altissima pobreza». Todavia a sua convicta insistencia sobre a
pobreza abraçada comunitariamente nasceu quando esta visào de fé se encon-
trou com a realidade do mundo no qual ele vivia .
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3.2 Francisco e seus frades abandonaram a avidez, a avareza e a fome de poder que
na Italia do século XIII levavam muitas vezes às guerras e violèncias. Quando o
bispo de Assis lhe observou que «a vida de voces me parece dura e aspera pois
voces nao possuem nada neste mundo», Francisco respondeu: «Senhor, se ti-
véssemos bens, deveriamos também dispor de armas para defende-los. É da ri-
queza que surgem as questoes de brigas e assim se impedem. de muitas manei-
ras, tanto o amor a Deus quanto o amor ao proximo. Por isto nao queremos
possuir nenhum bem material neste mundo» (Legenda dos très companheiros
35). A escolha da pobreza comunitaria transformou radicalmente as relaçòes
humanas, primeiro entre os frades e depois com seus irmaos e Ìrmas.

3.3 Os escritos de Francisco e Clara sao a prova da coesao de que existia na comu-
nidade e que era devi do à profundidade das relaçòes humanas, reforçadas pelo
exercicio da pobreza comunitaria: «E onde quer que estiverem e se encontra-
rem os frades, mostrem-se afaveis entre si. E, com confiança, manifeste um ao
outro as suas necessidades, porque, se uma mae ama e nutre seu filho carnai
(cf 1Tess 2,7), com quanto maior diligencia nao deve cada um amar e nutrir a
seu irmao espiritual?» (Rb 6, 7-8). O fato de que a pobreza comunitaria levas-
se à descoberta da atençao e do temo e atencioso cuidado um do outro, emerge
com maior evidència a mesma dispensa que Francisco concedeu na Regra nao
bulada sobre o uso do dinheiro em favor dos frades doentes: «Nenhumfrade ...
de modo algum tome consigo ou receba de outros ou permita que se receba pe-
cunia ou dinheiro ... por nenhuma razao - a nao ser por uma manifesta neces-
sidade dos frades doentes» (Rnb 8, 3). Encontramos urna atitude igual na Regra
de Santa Clara: «As doentes é bem que durmam em colchoes de palha e podem
usar travesseiros de penas. Em caso de necessidade, podem usar pantufas e
meias de léi» (Rcl 8, 17).

3.3.1 A unidade e a profunda alegria que emergia desta experiència dos frades e das
clarissas mostrou-se aos seus contemponlneos muito eloqUente. As suas vidas
eram a prova evidente de quanto a fraterna e igualitana partilha fosse capaz de ge-
rar tal coesào do grupo. A profundidade da paz que os unia se contrapunha aos
conflitos, às rivalidades e às divisoes causadas pela hierarquia econòmica que
distribuia de modo desiguaI privilégios e direitos. O rapido desenvolvimento da
Ordem foi a clara demonstraçào da sua coesào da qual a solidariedade fraterna foi
elemento essencial: «E onde estiverem osfrades ... manifestem com confiança um
ao outro as suas necessidades» (Rb 6, 7-8). Os frades reatirmavam a sua pertença
à fraternidade e simultaneamente a sua adesào à vida de pobreza evangélica, ex-
primindo um ao outro as pr6prias necessidades. Esta era a fratemidade sem niveis
hierarquicos na qual somente os doentes e idosos podiam exigir privilégios eco-
nòmicos! O exercicio ad intra da solidariedade garantia a unidade entre os pr6-
prios frades. Todavia, o tim autentico deste compromisso era propor ao mundo
urna economia divinamente inspirada, capaz de levar a paz a tcdos.

Nenhuma vergonha de depender um do outro

3.4 A pobreza comunitaria vivida pelos frades transformou radicalmente as suas
relaçòes com o pr6ximo. Sua pobreza criou fortes laços de comunhao e de soli-
dariedade com o pobre: «E devem ser alegres quando vivem entre pobres e.................................................................................c~~.c.;;~~i;.~~.l"3v~~;.~p.~b;~;;.~;;;fr~t~;..~id~.d~é.vi~6= "3..
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frageis, entre enfermos e leprosos e entre os mendigos ao longo da estrada»
(Rnb 9, 3). Eles viviam a partilha também com os pobres: «Nunca fui ladréio.
Quero dizer que das esmolas, as quais séio herança dos pobres, peguei sempre
menos do que me tocava para néioficar com a parte devida aos outros pobres.
Fazer o contrario seria roubar» (Legenda Perusina, 111).É interessante notar
que, se a sua atençao para com o frade doente o levou a dispor algumas exce-
çoes à estreitas proibiçoes relativas ao uso do dinheiro, assim o amor temo pe-
los fracos o levou a semelhante disposiçao pelo pobre: «Os frades, por manifes-
ta necessidade dos leprosos, podem pedir esmolas para eles» (Rnb 8, 10-11). A
escolha da pobreza levou Francisco a mudar o seu relacionamento nos encon-
tros com Deus, o Provi dente de todo homem necessitado e do pr6ximo que
terminou de ser seu concorrente para se tornar irmao e irma.

Francisco declara que
nao existe fraqueza alguma nem vergonha

depender do pr6ximo

3.4.1 O capitulo nono da Regra nao bulada desenvolve urna «teologia da mutua de-
pendéncia», urna nova forma de vida na qual as pessoas podem interagir eco-
nomicamente. Descobrimos esta teologia na noçao franciscana da mutua de-
pendencia. A um modo que propoe a autonomia arrogante e o controle sobre
todos os aspectos da vida pessoal e econòmica, Francisco decIara que nao
existe fraqueza alguma nem vergonha depender do pr6ximo; «E se os homens
os tratarem com desprezo e néio quiserem dar-Ihes esmolas; rendam graças a
Deus: porque pela humilhaçéio receberéio grande honra diante do tribunal de
nosso Senhor Jesus Cristo. E saibam que a humilhaçiio niio é imputada aos
que asofrem, mas aos que a injligem» (Rnb 9, 7-9). De fato, Francisco
afirma cIaramente que tal dependencia é urna conseqliencia de serem homens
e redimidos e portanto é um direito. «A esmola é herança e justiça devida aos
pobres; o Senhor Jesus Cristo a adquiriu para nos» (Rnb 9, 8). Abraçar a in-
terdependencia quer dizer que o dom teol6gico do amor e, portanto a esmola
enriquece seja quem da, ou quem recebe: «E os frades que se afadigam em re-
colhé-la teréio uma grande recompensa, proporcionando ainda aos que a ofe-
recem, ocasiéio de lucra-la e merece-Ia» (Rnb 9, 11). E Francisco conclui: «E
um manifeste ao outro com confiança as suas necessidades, para que este lhe
arranje o necessario e lhe sirva» (Rnb 9, 13).

Interdependencia: o caminho da paz

3.4.2 Mendigando para a sua sobrevivencia, Francisco, Clara e seus seguidores
procIamaram a fé inspirada numa possivel sociedade alternativa: se temos
confiança na generosidade do pr6ximo para as necessidades fundamentais e
quando oferecemos o nosso serviço ao outro para as suas necessidades fun-
damentais, podera emergir urna sociedade melhor. Mediante a esmola deram
prova evidente de que podiam confiar totalmente na dependència de Deus, na
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benevolencia e generosidade do proximo, melhor que recusar a dependencia e
substitui-Ia com a avareza e o exercicio do poder pessoal na distribuiçao dos
recursos. Com a esmola os frades demonstraram dramaticamente que a inter-
dependencia é um caminho possivel e melhor para atingir a paz, a prosperi da-
de e a alegria que se op5e à ilimitada avidez e cobiça de poder. Francisco che-
gou até a recusar urna recompensa economica por qualquer bem ou serviço
prestado pelos frades porque ele concebe o dinheiro como um indeterminado
instrumento de poder que dispensa as pessoas de possuir urna efetiva, humana
e fraterna consideraçao para as necessidades do proximo. A interdependencia
que Francisco prop5e na sua teologia da esmola é igualmente dividida por
Clara e por suas irmas quando ao modo de proceder no confrontos do traba-
lho, urna atitude que pretende contrastar o modo de ver de outros movimentos
religiosos, seus contemporaneos. As palavras de um comentarista contempo-
raneo nos lembram que «Clara e suas irmas realizavam coisas para da-Ias; tra-
balhavam para poder fazer esmolas!».

SEGUNDA PARTE

Urna ligaçao entre os séculos

4.1 A experiència de Francisco e dos seus primeiros companheiros pertence à cultu-
ra e aos tempos da Italia CentraI do século XIII. Eventos e experièncias pesso-
ais nao tèm condiç5es de viajar através da historia e também ha sempre o risco
de que venham transmitidas de modo imperfeito pela narraçào e pela legenda.
Com a ajuda da imaginaçao nos reconstruimos as imagens do passado e assim
podemos compreender aquilo que acontece, mas naoconseguimos fazer reviver
o passado. Mas, além da narraçao e da legenda, a experiència de Francisco e
seus eventos franciscanos foram conduzidos até os nossos dias através da ex-
periencia viva da Ordem, por urna fraternidade que buscou vi-verna sua historia
a essència da pessoa e dos eventos das origens. Portanto podemos verdadeira-
mente dizer que a experiència franciscana nao precisa fazè-Ia reviver ou renas-
cer, pelo mesmo fato de que esta experiència jamais morreu e durau pelos sécu-
los. A nossa Ordem ainda hoje apresenta à sociedade contemporanea a vitali da-
de originaI da primitiva fratemidade franciscana. Durante os c~uase oito séculos,
a visao franciscana se enriqueceu e, às vezes, foi desviada do seu curso por for-
ças estranhas na Igreja e na sociedade. A Ordem hoje, enquanto busca manter a
sua identidade, deve fazer um discernimento para renovar o seu dom profético
ao mundo, isto é, deve discernir os aspectos positivos da sociedade que a cir-
cunda.

4.2 A avidez e a avareza permanecem aspectos atuais do sistema da economia capi-
talista. Por definiçao os recursos numa economia capitalista sao conotados
como escassos. Conseqtientemente as pessoas devem competir para poder ter o
controle. Ao invés, na visao crista, cada homem é irmao ou irma e nao é consi-
derado um concorrente. Os recursos sao dons que nos foram dados pela inesgo-
tavel bondade de Deus assim como os sete paes do evangelho, dos quais nin-
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guém conhecia a consistència, até que nao fossem distribuidos às milhares de
pessoas reunidas com Jesus para escuta-Io (cf. Mc 8, 1-9). Foi dito' corretamen-
te que este trecho narra dois milagres: o menor é a multiplicaçao dos paes e dos
peixes; o maior foi o fato de fazer as pessoas sentarem-se em grupos de cin-
qUenta! O ponto é 6bvio: ha pao para todos, somente se soubermos aprender a
colaborar e a compartilhar a distribuiçao! Temos à frente o desafio de transfor-
mar o sistema vigente, preservando o desenvolvimento que produziu eque pode
ainda produzir para o bem estar do homem.

Comunhiio e solidariedade

5.1 A Igreja, através da comunhao, pretende sanar as divisoes e a violència insiste
na concorrència natural do capitalismo. A Exortaçao apostolica Vida Consa-
grada reafirma que «a Igreja é essencialmente um mistério de comunhiio» (Ve,
41) e que «a vida fraterna, compreendida como uma vida de amor partilhado é
um sinal eloquente de comunhiio eclesial» (Ve, 42). A Exortaçao continua to-
cando as feridas da nossa humanidade comum que requerem a cura: a ferida da
solidao nao redimi da, o grito de perdao e amor, a necessidade de todo eu secu-
larizado de sentir-se afirmado por um amor incondicional e fiel. Portanto, con-
tinua o documento:

«Para apresentar à humanidade de hoje o seu verdadeiro rosto, a Igreja tem
urgente necessidade de semelhantes comunidades fraternas, as quais, com a
sua mesma existencia constituam um contributo à nova evangelizaçiio, pois
assim mostram concretamente os frutos do 'novo mandamento '» (Ve, 45).

O papa invoca «comunidades fraternas» que revelem concretamente o novo
mandamento «amai-vos uns aos outros como eu vos tenho amado». Isto afirma
a «nova evangelizaçiio». Nao é talvez o renascer do sonho de Inocèncio III,
quando viu o pobrezinho de Assis sustentar os muros da Basilica lateranense?
O papa é muito preciso quando nos pede «comunidades fratemas» que conhe-
çam o mistério da comunhao e da solidariedade. «A comunhiio fraterna», ele
conclui, «é um espaço iluminado por Deus, no qual se faz a experiencia da
presença escondida do Senhor Ressuscitado» (cf. Mt 18,20).

o que O papa Joao Paulo Il
afirma sobre a virtude moral e crista

da solidariedade coincide maravilhosamente
com a «teologia da mutua dependencia»

de Sao Francisco

5.2 O capitalismo propoe a concorrència como a melhor resposte para proteger e
administrar a escassez de recursos. A Igreja propoe a solidaritdade como a res-
posta mais apropriada. O principio de solidariedade é definido pelo papa Joao
Paulo II na Enciclica Sollicitudo rei socialis como urna virtude moral e crista .
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era o sinal de como eles mesmos diretamente dependessem do pobre traba-
lhador. Este elemento representava um forte laço de solidariedade entre eles.

6.2.1 Os frades viviam como aqueles que, enquanto possuiam o necessario para as
suas necessidades, eram forçados a fazer bem as suas contas com os pr6prios
bens:

«E devem pensar (osfrades) que a pobreza evangélica e a sua perfeiçéio
consistem principalmente em néio ter afeto a coisa terrena alguma e a
usar muito pouco estas coisas do mundo, quase por força e obrigados
pela necessidade ...» (Const. 1925,89).

6.2.2 A identificaçao da Ordem com a Europa Ocidental permitia dar disposiçòes
muito detalhadas sobre a construçao e a decoraçao das igrejas e dos conventos
de tal modo que as habitaçòes dos frades fossem em solidariedade com as dos
pobres trabalhadores. As Constituiçoes de 1925 descrevem meticulosamente,
entre outras coisas, a medi da das janelas e das celas, o peso do sino, o material
dos castiçais e a encademaçao dos missais e dos breviarios (cf. Const. 1925,
102,104,106).

6.2.3 Cada convento devia ter um quarto com lareira para « peregrinos e foraste i-
ros» (nO 110). O convento, realmente, devia hospedar aqueles com quem os
frades viviam em estreita e simples solidariedade.

6.3.1 A solidariedade economica dentro da fratemidade é, ao contrario, descrita no
nO114 das Constituiçoes de 1925:
«Seja santa e constantemente observada a perfeita vida comum ... Todos os
bens, esmolas, emolumentos, dons e outras coisas, que por qualquer t[tulo
sejam dadas aosfrades, sejamentregues ao Superior ... de modo que cada um
tenha em comum do Convento o mesmo alimento, vestuario e todo o necessa-
rio».

6.3.2 O simples fato de que 91% das jurisdiçòes autonomas da Ordem estivessem
situadas na Europa e na América Setentrional, garantia urna certa igualdade
economica entre elas. Asnormas das Constituiçòes, quand0 as missòes eram
totalmente integradas na Provincia, asseguravam que a maior parte dos frades
que viviam na Asia, Oceania, Africa e América Latina possuissem igual aces-
so aos bens da Provincia, assim como os seus confrades na Europa e na Amé-
rica Setentrional e isto, por causa das disposiçòes que regiam avida comum.
Existia entao urna igualdade economica seja entre as jurisdiç5es como entre os
frades dos dois hemisférios norte e sul.

De 1950 a 1970

7.1 Em 1970 a Ordem era ainda muito concentrada na Europa, particularmente na
Europa Ocidental e na América Setentrional. Todavia as prospectivas futuras
eramja evidentes: as vocaçòes rapidamente estavam aumentando na Asia- Oce-
ania e na América Latina, enquanto a Europa Ocidental e a América Setentrio-
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nal estavam experimentando sinais evidentes de crise vocacional. A Africa nao
aparecia ainda significativamente nas estatisticas das vocaç5es em nossa Or-
demo Pela primeira vez na hist6ria da Ordem aparece um numero significativo
de frades aut6ctones, fora da Europa e da América Setentrional, embora a mai-
or parte deste s, juridicamente eram
ainda membros de Provincias européias e norte-americanas.

7.2 O periodo de 1950-70 foi marcado por importantes mudanças sociais. Nao é
este o momento de descrever o novo contexto que determinau entre 1050 e
1970, nem eu tenho a capacidade de desenvolver urna detalhada analise social e
economica das mudanças verificadas. No entanto, desejo por em evidencia as
mudanças que tiveram um significativo influxo sobre a precedente visao e pra-
tica da pobreza comunitaria na Ordem.

7.2.1 Nestes vinte anos multiplicou-se o bem estar economico do mundo. Mas esta
riqueza nao foi repartida de modo igual. A América Setentrional e Europa
Ocidental gozaram de urna prosperidade sem precedentes e isto aumentou as
divis5es economicas entre o hemisfério norte e sul.

7.2.2 Programas de assistència publica e privada se multiplicaram, seja na Europa
Ocidental, seja na América Setentrional. Estes programas garantiam respostas
às necessidades fundamentais da Infància e dos idosos, de educaçao e de assis-
tència sanitaria. Em consequència, pela prime ira vez na hist6ria da humanida-
de, dava-se para todo a sua populaçao as necessarias garantias de segurança
para seu futuro. Este fenomeno aumentou ainda mais a diferença entre o he-
misfério norte e sul, cujos paises geralmente faltavam as possibilidades para
garantir suficientemente a cobertura de tais direitos aos seus cidadaos.

Com o desaparecimento do «pobre - trabalhador
de 1950» fai conturbado também o modeio
de pobreza comunitaria dos capuchinhos.

É evidente que isto teve notaveis consequ€mcias
no exercicio da pobreza comunitaria dos frades

7.3 Os pobres-trabalhadores de 1950 foram entre aqueles que tiveram os maiores
beneficios das mudanças s6cio-economicas da Europa Ocidental e da América
Setentrional. O conceito de pobre, portanto, sofreu urna redefiniçao vindo agora
a constituir o grupo de individuos que por qualquer razao social, politica ou
pessoal, foram excluidos das garantias e dos beneficios gozados pela maioria da
populaçao. Com o desaparecimento do «pobre - trabalhador de 1950» foi con-
turbado também o modelo de pobreza comunitaria dos capuchinhos. É evidente
que isto teve notaveis consequèncias no exercicio da pobrez& comunitaria dos
frades. A leitura das Constituiçoes de 1968 revela estas conseqtièncias .

...........................................................................................................................................................................................................................................
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7.3.1 Como o pobre - trabalhador de 1950, os frades acolheram os melhoramentos
produzidos pelo desenvolvimento economico do seu tempo:
«Os superiores podem recorrer às asseguraçoes e a outrasformas de previ-
dencia social onde tais instituiçoes sao prescritas pela autoridade eclesiastica
ou civi! para todos ou para qualquer categoria, ou também se ali recorrem
comumente ospobres daquela regiao» (Const. 1968, 52).

Pela primeira vez aparece o conceito de investimento no vocabulario capuchi-
nho (cf. Const. 1968, 56).

7.3.2 Verificou-se urna autentica inversào nos meios ordinarios de sustento dos fra-
des. Pela prime ira vez as Constituiçoes falam de rendimentos fixos, particu-
larmente de salarios e aposentadorias:
«Todos os bens, inclusive os salélriose aposentadorias ... sejam entregues ao
uso dafraternidade» (Const. 1968, 51).

Em conseqliencia, a esmola desaparece rapidamente com eIa um importante
laço de solidariedade. Os frades nào dependiam mais do povo para o seu sus-
tento.

7.4 Desenvolveram-se muitos ministérios entre e a favor daqueles que foram exclu-
idos da prosperidade. As iniciativas para o progresso social do povo passaram
a ser vistas sempre como parte integrante da obra de evangelizaçào. A Ordem
tentava exprimir a sua solidariedade com os novos pobres com iniciativas de
justiça e de compaixào:

«Vivamos conscientemente solidarios com os inumeros pobres do mundo e
através de nossa atividade apostolica, exortamos vivamente o povo, especial-
mente os cristaos, às obras dejustiça e de caridade para favorecer oprogresso
dos povos» (Const. 1968,47).

«Livres das vas solicitudes deste mundo e colaborando com a Divina Provi-
dencia, sentamo-nos obrigados a ajudar os pobres em sZ!asnecessidades»
(Const. 1968, 87).

Sustentada e ajudada pelo pobre - trabaIhador de 1950, a Ordem se torna ben-
feitora do novo pobre de 1970. Esta mudança é posta claramente em evidència
através da seguinte afirmaçào:
«sao dignos de louvor aqueles que, vivendo com os pobres em circunstancias
especiais da regiao, participando de suas condiçoes e aspiraçoes, impulsio-
nam-nos à evoluçao social e cultural e à esperança escatologica» (Const.
1968,47).

7.5 Ao contrario, o conceito de solidariedade dentro da fraternidade sofreu poucas
modificaçòes nestes vinte anos. As normas das Constituiçòes de 1968 sobre
este assunto diferenciam pouco das Constituiçoes de 1925. Os 89% dos frades
continuavam a pertencer às Provincias européias e norte-americanas e com
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iguais possibilidades de resposta às suas respectivas necessidades. Permanecia
urna certa igualdade economica, seja entre as diversas jurisdiçòes, seja entre os
frades do hemisfério norte ou do hemisfério sul. Alias, verificou-se um cresci-
mento do fluxo de recursos economicos favorecendo o hemisfério sul, enquanto
os frades do norte se dedicaram muito em conscientizar os fiéis com as necessi-
dades dos pobres do sul.

7.6 O crescimento de entradas fixas, como salarios e aposentadorias, impelem a en-
frentar, pela primeira vez nas Constituiçoes, a questao do aumento de bens e re-
cursos pertencentes às Provincias (cf. Const. 1968, 53). No passado existia
simplesmente a proibiçao de receber mais do que fosse necessario para as ne-
cessidades dos frades. Talvez este prescrito das Constituiçòes foi o primeiro re-
conhecimento do fato de que a expansao da Ordem além da Europa Ocidental e
da América Setentrional estava levando as fraternidades provinciais nao mais
em condiçòes de responder completamente às necessidades dos frades.

De 1970 a 1997

8.1 Em 1997, 33% das jurisdiçòes autonomas da Ordem e 30% dos frades da Or-
dem se encontram na Asia-Oceania, Africa e América Latina. Dos graficos com
os dados estatisticos nao se encontrava um igual aumento extraordinario da Or-
dem na Europa Centro-OrientaI. Se consideramos também isto, provavelmente
resultara que hoje 50% dos frades sao juridicamente membros de jurisdiçòes
nao pertencentes à Europa Ocidental e à América Setentriona1. Salvo algumas
exceçòes, todas estas jurisdiçòes tèm muito menos possibilidade de responder
às necessidades dos frades e do ministério das pr6prias regiòes se compararmos
com os confrades da Europa Ocidental e da América Setentrionai.

8.2. O periodo sucessivo a 1970 viu prosseguir o crescimento da riqueza economi-
ca. A riqueza relativa da América Setentrional e da Europa Ocidental continu-
ou a aumentar; assim se alargou a diferença economica entre os hemisférios
norte e sul.

8.3 A queda dos regimes comunistas da Europa OrientaI e a ruina da Uniao Soviéti-
ca iniciou o processo de integraçao destas economias no sistema capitalista oci-
dentai.

8.3.10 desenvolvimento ilimitado do capitalismo esta gerando eSl(uturas e institui-
çòes economicas globais que se colocam foram do controle de qualquer enti-
dade politica eque talvez sao mais potentes do que a maior parte dos estados.
Também a pobreza sofreu o processo da globalizaçao em parte porque o onus
do débito mundial esta aumentando o sofrimento do hemisfério sul. O nasci-
mento de potentes blocos regionais como a Uniao Européia e o NAFTA agra-
va o sentido de impotència das regiòes economicamente mais fracas.

8.4 As Constituiçoes de 1982 utilizam, no que se refere aos investimentos, a mesma
terminologia do texto de 1968 (cf. Const. 1983, 66.3). Ao contrario, o periodo
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sucessivo a 1970 viu notaveis progressos no setor dos investimentos. Em alguns
paises, o serviço da previdencia e da assistencia social nao é mais fornecido
pelo Estado. Conseqiientemente, algumas Provincias constituiram fundos de in-
vestimento para cobrir as nécessidades de assistencia sanitaria dos frades e os
cuidados necessarios aos idosos. AIgumas Provincias experimentaram particu-
lares exigencias por causa da idade média dos frades excessivamente alta. Dian-
te da diminuiçao dos sahirios e o aumento dos custos para o cuidado dos idosos,
algumas Provincia começaram a investir recursos provenientes da venda dos
conventos. E, enfim, a constituiçao de jurisdiç5es autònomas na Asia - Oceania,
Africa e na América Latina levaram à criaçao de fundos de investimentos. AI-
gumas Provincias-maes criaram uns fundos de investimentos para garantir a
cobertura dos custos para a formaçao e necessidades dos frades nestas novas
jurisdiç5es.

8.4.1 As Constituiçoes de 1982 enunciam um importante critério:
«No uso dos bens, também do dinheiro, as provincias, liS fraternidades e
os frades sigam este principio preciso e pratico: o minimo necessario e
niio o mtiximo consentido» (Const. 1983,67.3).

8.4.2 As construç5es pertencentes à Ordem neste periodo começam a criar preocu-
paç5es. No periodo 1950-1997 o numero dos frades na Europa diminui uns
50%, tornando muitos conventos a outras construç5es supérfluas diante das
nossas necessidades, ou pouco utilizados. O primeiro CPO (Quito) de 1971 ja
levantou este problema:

«Terrenos, campos e construçoes que nilo silo mais necessarios ... deveri-
am ser postos à disposiçilo parafins sociais» CI CPO, 53)

Esta preocupaçao é repetida ainda no texto das Constituiçoes de 1982 (cf.
Consto 60,2). No mesmo periodo a Ordem cresceu velozmente na Asia-
Oceania, América Latina e na Africa. As construç5es que acompanharam este
desenvolvimento, muitas vezes causaram o aumento da nossa distància do po-
bre.

8.5 A solidariedade com o pobre continua a ser expressa e vivida no sentido das
obras de desenvolvimento social e da compaixao. O V CFO posteriormente
sublinhou outros dois aspectos da solidariedade: as fratemidades inserida entre
os pobres (cf. V CPO, 92 e Const. 1982, 60.6) e o compromisso para desenrai-
zar as causas estruturais da pobreza e do sofrimento humano (cf. V CPO, 63-
102).

Hoje existe urna consistente porçao da Ordem
com menores possibilidades de resposta

às necessidades dos frades e dos seus ministérios,
com respeito a outras partes da Ordem .
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8.6 Os principios que guiam a solidariedade entre nos permanecem tais e quais,
mesmo que o desenvolvimento da Ordem fora da Europa Ocidental e da Amé-
rica Setentrional produz conseqliènciasagora ainda mais evidentes. Os 33%
das jurisdiçoes autonomas e 30% dos frades da Ordem estao hoje na Asia-
Oceania, América Latina e Africa. Estes percentuais aumentadio rapidamente
nos proximos dez anos por causa do aumento do numero de vocaçoes e com a
constituiçao de outras dez ou mais Provincias nestas regioes. Portanto, agora
existe urna consistente porçao da Ordem com menores possibilidades de respos-
ta às necessidades dos frades e dos seus ministérios, com respeito a outras par-
tes da Ordem. Até hoje a solidariedade norte-sul foi realizada através da perten-
ça juridica a urna mesma Provincia. Agora este sistema esta criando séria difi-
culdade à Ordem, ao menos no que se refere ao exetcicio da solidariedade. Isto
se nota claramente, se consideramos o caso da Africa: ali havia, no dia lOde ja-
neiro de 1997, 1.008 frades professos. Destes, 419 tèm laços juridicos com
Provincias, sobretudo européias e norte-americanas, enquanto 589 san membros
de jurisdiçoes autonomas. Estes dados indicam c1aramente que a atual base
constitucional da solidariedade internacional nao é mais suficiente. É evidente a
necessidade de redefinir os termos da solidariedade fraterna dentro da Ordem.
A partir de 1982 este compromisso tornou-se possivel através da constituiçao
da Comissao Internacional de Solidariedade, cuja finalidade consiste em fazer
corresponder, de modo fraterno e justo, às varias necessidades com os recursos
disponiveis dentro da Ordem.

QUARTA PARTE

Pobreza comunitaria: desafio para o novo milènio

9 Estas reflexoes suscitam diversas perguntas e indicam algumas respostas. Sao as
perguntas que a Ordem deve realmente enfrentar a partir do Conselho Plenario.
Desejo ressaltar alguns desafios:

lO Se a Ordem, a partir de 1950, perdeuum claro modelo de referencia me-
diante o qual interpretar e concretizar os seus valores, qual realidade po-
deria hoje representar um "modelo" adequado?

Por exemplo, o critério das Constituiçi5es é excelente: «o minimo necessario an-
tes que o maximo permitido». Entretanto o critério tem maior força a partir do
contexto social e economico no qual é aplicado. Qual é este contexto?

Il Se devemos dar testemunho de «pobreza radical, seja pessoal, seja comunitaria»
(Const. 4), a nossa pobreza deve constituir urna clara e evidente solidariedade
com o pobre.

O que constitui a nossa solidariedade comunitaria com o pobre?

Muitos frades estao profundamente comprometidos e envolvidos no serviço
com os pobres. Em muitas regi5es do mundo existem e existiram fraternidades
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inseridas entre os pobres. Muitos frades trabalham ativamente para enfrentar as
causas estruturais da pobreza.

O que nos ensinam as experiencias existenciais destes confrades sobre as
dimensoes comunittirias da nossa pobreza?

12 O modo como os frades sustentam a sua vida mudou muito no decurso dos ul-
timos cinquenta anos. Sahirios, aposentadorias e outros renàimentos 'seguros'
constituem a base do nosso sustento em muitas partes do mundo. A esmola desa-
pareceu.
Como podemos exprimir hoje a «teologia da mutua dependencia» de Francisco?
O nosso testemunho tem ainda alguma coisa para dizer sobre a economia da
avidez e da concorrencia para se conquistar os recursos do mundo?

13 Os progressos sociais dos ultimos cinquenta anos trouxeram segurança para a
vida de muita gente e melhoraram muito a qualidade de vida humana. Assis-
tència sanitaria adequada, atençao para a infància, a juventuce e a terceira ida-
de, tornaram-se dimensòes essenciais da dignidade da vida humana.
Como podem ser aplicados estes progressos a uma fraternidade que abraça
todo o mundo?
Quais meios podem ser utilizados para garantir esta dimensiio da dignidade
da vida h umana para todos os frades da Ordem naquelas regioes carentes de
um adequado sistema de providencia e de assistencia social?

14.1 Como podemos assegurar e cobrir as necessidades das nossas jurisdiçoes que
pertencem às regiiJesmais pobres do mundo, como por exemplo a Africa?
Qual é o papel dos investimentos no cobrir estas necessidades?
É necessario ter sob os olhos as necessidades de inteiras regioes ou conti-
nentes?
Se enfrentamos estas problematicas caso por caso nao poderi a talvez correr o
perigo de criar urna nova forma de desigualdade como, por exemplo, que haja
na Africa jurisdiçòes com investimentos e outras sem?

14.2 As Comissòes Internacionais de Solidariedade buscam fazer corresponder as
varias necessidades com os recursos disponiveis dentro da Ordem, de modo
fraterno e jtisto. É chegado o tempo de verificar o seu trabalho:
Estas comissoes trabalharam verdadeiramente ejicazmente7 fraterna/mente
e de modo justo?
Podemos melhorar o trabalho e a estrutura destas com issòes para garantir o
respeito das necessidades de cada jurisdiçiio, evitando ao mesmo tempo uma
inutil centralizaçiio dentro da Ordem?

15 É necessario estabelecer critérios para a criaçiio e a admillistraçiio de fun-
dos de investimento?

16 O nosso mundo moderno valoriza o trabalho quase exc1usivamente em termos de
rendimento economico.
Niio seria necessario, qua/ aspecto da dimensiio comunitaria da pobreza, va-
/orizar o traba/ho mesmo se oferece somente um modesto ganho?
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Exemplo de tais ocupaçoes podem ser os de dar atençào para o criado, a obra de
paz, da promoçào da justiça, da beleza e da cultura.

17 Podemos buscar principios concretos para aplicar em nossas construçoes que en-
contram urna certa aplicaçào universal eque ao mesmo tempo sejam norma
pnitica também na cultura local?

CONCLUSAO

Quando somos provocados
pelo desafio da pobreza comunitaria,
facilmente tentamos fugir da questao

18 O VI Conselho Plenario é um momento de graça para toda a Ordem. Quando
somos provocados pelo desafio da pobreza comunitaria, facilmente tentamos
fugir da questào. Prova-se urna certa resistencia nos confrontes com a vocaçào
evangélica. Como podemos superar esta resistencia? Certamente nào com pen-
samentos brilhantes ou com nobres discursos e nem mesmo com o mero co-
nhecimento das nossas fontes franciscanas. A pobreza de espirito é um caminho
que inicia quando o conhecimento humano alcançou os seus limites e a fé nos
convida a «lançar-nos ao profundo». Durante estes dias de Pentecostes, unamo-
nos em oraçào para que a nossa fratemidade receba a graça de deixar-se inter-
pelar pela pobreza comunitaria com honestidade e serenidade. Isto significa
permitir ao Espirito de soprar urna vida nova nos coraçoes stcularizados e pe-
cadores. Se permitimos que Francisco nos conduza ao long;} no caminho da
"Altissima Pobreza" estaremos em condiçào de encontrar luz, liberdade e ale-
gna:
«Atribuamos ao Senhor Deus Altissimo todos os bens; reconheçamos que todos
os bens lhe pertencem: rendamo-Ihe graças por tudo, pois d'Ele procedem to-
dos os bens» (Rnb 17, 17).

Renovando em nossas mentes, em nossos coraçoes e espiritos a convicçào de
que todas as coisas provém de Deus e devem a Ele se referir, desenvolvere-
mos o sentido de "desapropriaçào" que permitira novas visoes de solidarie-
dade de florescer seja dentro da nossa fratemidade, seja entre a nossa frater-
nidade e o pobre.
«E estejamos jìrmemente convencidos de que niio temos coisa propria nossa
seniio o nossos vicios e pecados» (Rnb 17, 7).

Somos capazes de possuir a serenidade e o perdào reciproco para admitir a
autoria dos nossos pecados contra a solidariedade dentro da nossa fratemidade
e nos confrontos com os pobres do mundo? Esta humildade um bom ponto de
partida.
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«Mas numa so coisa podemos "gloriar-nos "; de nossas jraquezas (cf. 2Cor
12,5) carregando dia a dia a cruz do Senhor Jesus Cristo (cf. Lc 14,27)>>
(Adm.5,8).
«Carregar ... a cruz de Nosso Senhor Jesus Cristo» nào foi para Francisco
urna ameaça, ao contrario, foi um privilégio! Falava-Ihe de alegria e liberdade.
Conduziu-o a experimentar a condiçào humana com maior profundidade e
compreensào. Levou-o a abraçar apaixonadamente Deus e a humanidade. Es-
tou convencido de que, se seguimos estes simples passos espirituais se redo-
brarào os frutos nas nossas existencias e na vida da Ordem. Rezemos com
Maria, Rainha da Ordem Franciscana, Advogada dos Pobres, para que nos
obtenha a graça de cumprir estes primeiros passos neste caminho de fé.

Fratemalmente

Graficos anexos:

1.
ORDEM DOS FRADES MENORES CAPUCHINHOS
Numero de jurisdiçòes autonomas: 1950-1970-1997
na Europa, América do Norte, América Latina, Asia-Oceania e Africa.

Nota: por ''jurisdiçòes autonomas" se entende:
em 1950 - provincias, comissariados gerais e comissariados provinciais;
em 1970 - provincias, comissariados gerais e comissariados provinciais e cust6dias

geraIs;
em 1997 - provincias e vice-provincias gerais.

2.
ORDEM DOS FRADES MENORES CAPUCHINHOS
Distribuiçào regional dos frades nas jurisdiçòes autonomas 1950-1970-1997
na Europa, América do Norte, América Latina, Asia-Oceania e Africa.
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ORDEM DOS FRADES MENORES CAPUCHINHOS

Numero de jurisdiçoes autonomas
1950 - 1970 - 1997
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Europa América América
do Norte Latina

1950 55 3 5
1970 57 5 8

1997 53 8 13

D
Asia- Africa

Oceania
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11 6

Nota: por "jurisdiç6es autonomas" se entende:
em 1950 - provfncias, comissariados gerais e comissariados provinciais;
em 1970 - provfncias, comissariados gerais e comissariados provinciais e

cust6dias gerais;
em 1997 - provfncias e vice-provfncias gerais .
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ORDEM DOS FRADES MENORES CAPUCHINHOS
Distribuiçao regional dos frades
nas jurisdiçoes autonomas

1950 - 1970 - 1997
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